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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 

TRANCAMENTO DO EXERCÍCIO DA AÇÃO 

PENAL. INSIGNIFICÂNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O trancamento do exercício da ação penal é medida excepcional e, no 

caso, não está demonstrada, de plano, a atipicidade material do furto 

com base no princípio da insignificância, pois o valor subtraído é 

significativamente superior ao que se pode considerar ínfimo e há 

registro de reincidência em crime patrimonial. 

2. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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RELATÓRIO

THIAGO PEREIRA BATISTA agrava da decisão denegatória do 

habeas corpus.

A defesa reitera o pedido de trancamento prematuro do exercício da ação 
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penal, com fundamento na insignificância de furto de uma bateria avaliada em R$ 

365,00, praticado contra estabelecimento comercial. Argumenta que a conduta é 

materialmente atípica e requer a concessão da ordem pelo colegiado.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

O "trancamento da persecução penal, por meio de habeas corpus ou 
recurso em habeas corpus, é medida excepcional, sendo cabível, tão somente, 
quando inequívoca a ausência de justa causa, a atipicidade do fato ou a inexistência 
de autoria por parte do indiciado. Precedentes" (AgRg no HC n. 878.737/SC, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024).

O Tribunal de Justiça denegou a ordem, pois o produto do crime foi 
avaliado em R$ 365,00, valor que não pode ser tido por insignificante. Ademais, "o 
paciente possui extensa ficha criminal e é reincidente, pois definitivamente 
condenado no processo 0040117-55.2014.8.26.0224, por roubo" (fls. 25-26, 
destaquei).

A orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do acórdão 
recorrido.  

O princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, a fim de 
excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter 
material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes vetores: (I) mínima 
ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total de periculosidade social da 
ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV) 
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos do HC 
n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

No caso, o valor da res (R$ 365,00) não pode ser considerado ínfimo 
ou inexpressivo, pois representa aproximadamente 28% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, sendo desimportante a localização da bateria e sua 
restituição ao ofendido, pois, a "pertinência do princípio da insignificância deve ter 
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presente o resultado pretendido pelo agente, já que, do contrário, todo crime 
tentado seria insignificante pela ausência de lesão consumada ao bem jurídico 
protegido" (HC n. 113.476, Rel. Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe 10/12/2012).

Nem sequer é necessário indicar os registros criminais anteriores do 
paciente, uma vez que, a teor dos julgados desta Corte, "não se aceita como ínfimo 
o valor objeto do furto nesta hipótese, o qual equivalia a aproximadamente 20% 
(vinte por cento) do salário mínimo vigente à época" (HC n. 263.545/RS, Rogerio 
Schietti, 6ª T., DJe de 28/10/2013).

Ainda, "não pode ser considerada insignificante a subtração de bens 
avaliados em R$ 290,96 (duzentos e noventa reais e noventa e seis centavos), pois, 
trata-se de valor superior a 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigente à 
época dos fatos" (AgRg no AREsp n. 2.407.778/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.

No mesmo sentido, o AgRg no HC n. 810.413/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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